
3 - ajuda de custo para despesa de transporte e
mudança, auxílio-moradia, gratificação pelo efetivo
exercício em Comarca de difícil provimento, gratifica-
ção pelo exercício cumulativo de cargos ou funções e
ajuda de custo, de natureza indenizatória, por aquisi-
ção de obras jurídicas e outros insumos indispensáveis
ao exercício das funções pelos membros do Ministério
Público;” (NR)

c) a alínea “b” do inciso XII:
“b) decidir sobre pedidos formulados em grau de

recurso, inclusive contra decisões dos Subprocurado-
res-Gerais de Justiça;” (NR)

III - o artigo 20:
“Artigo 20 - O Procurador-Geral de Justiça desig-

nará os Subprocuradores-Gerais de Justiça com fun-
ções de substituição e auxílio, a serem definidas em
ato específico, dentre os Procuradores de Justiça.

Parágrafo único - A Chefia de Gabinete da Procura-
doria-Geral de Justiça e as demais funções de confian-
ça do Gabinete serão exercidas por membro do Minis-
tério Público com, no mínimo, 10 (dez) anos de carrei-
ra, designados por ato do Procurador-Geral de Justi-
ça.” (NR)

IV - o “caput” do artigo 38:
“Artigo 38 - O Corregedor-Geral do Ministério

Público será eleito, por voto obrigatório e secreto, pelo
Colégio de Procuradores de Justiça, para mandato de 2
(dois) anos, na primeira quinzena de novembro dos
anos pares, permitida uma recondução, observado,
neste caso, o mesmo procedimento.” (NR)

V - o artigo 39:
“Artigo 39 - Somente poderão concorrer à eleição

para o cargo de Corregedor-Geral do Ministério Públi-
co os Procuradores de Justiça em exercício e que se
inscreverem, mediante requerimento dirigido ao Procu-
rador-Geral de Justiça, durante a segunda quinzena do
mês de outubro do ano da eleição.” (NR)

VI - o parágrafo único incluído no artigo 61:
Parágrafo único - Competirá às Subprocuradorias-

Gerais de Justiça, quando implantadas, as atribuições
conferidas à Chefia de Gabinete e à Diretoria-Geral,
além de outras que lhes forem delegadas por ato espe-
cífico do Procurador-Geral de Justiça.” (NR)

VII - o § 1º do artigo 63:
“§ 1º - O Corpo Técnico é constituído de Assesso-

res designados dentre os membros do Ministério Públi-
co com, no mínimo, 10 (dez) anos de carreira.” (NR)

VIII - o parágrafo único incluído no artigo 76:
“Parágrafo único - O período referido no ‘caput’

deste artigo poderá ser prorrogado por mais três anos
a partir da conclusão do curso de Bacharelado em
Direito, mediante manifestação favorável do órgão
perante ao qual o estagiário presta serviços, ouvida a
Corregedoria-Geral do Ministério Público, aprovada
pelo Conselho Superior do Ministério Público.” (NR)

IX - o artigo 77:
“Artigo 77 - O estágio compreende o exercício

transitório de funções auxiliares nos órgãos do Minis-
tério Público.” (NR)

X - o “caput” do artigo 78:
“Artigo 78 - O número de estagiários será fixado

por ato do Procurador-Geral de Justiça, ouvindo-se o
Conselho Superior do Ministério Público, observada a
disponibilidade financeiro-orçamentária, e não poderá
ultrapassar o dobro dos cargos da carreira.” (NR)

XI - o artigo 80:
“Artigo 80 - Os estagiários serão credenciados

pelo Conselho Superior do Ministério Público para
período não superior a 3 (três) anos, salvo o disposto
no parágrafo único do artigo 76 desta lei complemen-
tar.” (NR)

XII - os dispositivos a seguir indicados do artigo 81:
a) o “caput”:
“Artigo 81 - O credenciamento dependerá de pré-

via aprovação em concurso público de provas, nos ter-
mos de regulamento aprovado pelo órgão especial do
Colégio de Procuradores de Justiça.” (NR)

b) o § 3º:
“§ 3º - Somente serão credenciados os candidatos

aprovados que estiverem matriculados a partir do
antepenúltimo ano ou quinto semestre do curso, desde
que não contem com mais de uma dependência de
aprovação em qualquer disciplina de período anterior”.
(NR)

XIII - os dispositivos a seguir indicados do artigo 82:
a) o “caput”:
“Artigo 82 - Para fins de credenciamento, deverá o

candidato:” (NR)
b) o inciso V:
“V - gozar de boa saúde e aptidão física e mental,

comprovada por atestado médico;” (NR)
XIV - os dispositivos a seguir indicados do artigo 85:
a) a alínea “a” do inciso II:
“a) quando da conclusão do curso de graduação

em Direito, se não for prorrogado o estágio nos termos
do parágrafo único do artigo 76 desta lei complemen-
tar;” (NR)

b) a alínea “b” do inciso II:
“b) ao completar o período de 3 (três) anos do

estágio, salvo prorrogação por no máximo igual perío-
do, nos termos do parágrafo único do artigo 76 desta
lei complementar;” (NR)

c) o inciso III:
“III - por violação aos deveres contidos no artigo

91 ou por incidir nas vedações previstas no artigo 92
desta lei complementar, apurados em procedimento
administrativo sumário, que seguirá o rito previsto na
Seção III do Capítulo III do Título IV do Livro II desta lei
complementar, assegurada a ampla defesa.” (NR)

XV - o artigo 87:
“Artigo 87 - É de 20 (vinte) horas semanais a jor-

nada de trabalho do estagiário, devendo corresponder
ao expediente do foro e compatibilizar-se com a dura-
ção do turno de funcionamento do curso de graduação
em Direito em que esteja matriculado, exceto no perío-
do de prorrogação, quando a jornada semanal passará
a ser de 35 (trinta e cinco) horas semanais.” (NR)

XVI - os dispositivos a seguir indicados do artigo 88:
a) o “caput”:
“Artigo 88 - O estagiário receberá bolsa mensal,

cujo valor será fixado por ato do Procurador-Geral de
Justiça.” (NR)

b) o § 1º incluído no artigo 88:

“§ 1º - A bolsa mensal será devida a título de
ajuda de custo, auxílio-alimentação e transporte, e não
poderá exceder a 7% (sete por cento) do valor do sub-
sídio mensal de Promotor de Justiça Substituto.” (NR)

c) o § 2º incluído no artigo 88:
“§ 2º - No período a que se refere o parágrafo

único do artigo 76 desta lei complementar será faculta-
da a majoração gradual de 5 (cinco) a 30% (trinta por
cento) do valor referido no parágrafo anterior, na con-
formidade de ato do Procurador-Geral de Justiça.” (NR)

XVII - o parágrafo único incluído no artigo 90:
“Parágrafo único - O tempo de prorrogação do

estágio, após a conclusão do curso de Bacharelado em
Direito, nos termos do parágrafo único do artigo 76
desta lei complementar, será considerado atividade
jurídica.” (NR)

XVIII - os dispositivos a seguir indicados do artigo 91:
a) o inciso VI incluído no artigo 91:
“VI - cumprir, com presteza e eficiência, as tarefas

que lhe forem atribuídas.” (NR)
b) o parágrafo único:
“Parágrafo único - O Secretário Executivo ou o

Coordenador do órgão, a que estiver administrativa-
mente vinculado o estagiário, encaminhará, mensal-
mente, atestado de sua freqüência.” (NR)

XIX - o inciso VI incluído no artigo 92:
“VI - exercer a advocacia.” (NR)
XX - o “caput” do artigo 120:
“Artigo 120 - A interposição de recursos do Minis-

tério Público nos Tribunais Superiores, salvo nas hipó-
teses privativas do Procurador-Geral de Justiça, compe-
te aos Procuradores de Justiça, nos processos em que
oficiarem, incumbindo-lhes ainda fazer sustentação
oral nos julgamentos, quando for o caso”. (NR)

XXI - os dispositivos a seguir indicados do artigo 181:
a) o inciso XV-A incluído no artigo 181:
“XV-A - ajuda de custo, de natureza indenizatória,

por aquisição de obras jurídicas e outros insumos indis-
pensáveis ao exercício das funções pelos membros do
Ministério Público, nos termos e limites fixados em ato
do Procurador-Geral de Justiça.” (NR)

b) o § 4º incluído no artigo 181:
“§ 4º - A ajuda de custo de que trata o inciso XVI

será disciplinada por ato do Procurador-Geral de Justi-
ça e seu valor anual não poderá exceder a 15% (quin-
ze por cento) do valor correspondente ao subsídio
mensal devido ao Promotor de Justiça Substituto.”
(NR)

XXII - o § 2º do artigo 231:
“§ 2° - A Corregedoria-Geral do Ministério Público

realizará anualmente, no mínimo, 48 (quarenta e oito)
correições ordinárias.” (NR)

XXIII - os dispositivos a seguir indicados do artigo
295:

a) o inciso IX:
“IX - Promotor de Justiça do Patrimônio Público e

Social: defesa da probidade e legalidade administrati-
vas e da proteção do patrimônio público e social;”
(NR)

b) o inciso XIV incluído no artigo 295:
“XIV - Promotor de Justiça de Direitos Humanos:

garantia de efetivo respeito dos Poderes Públicos e ser-
viços de relevância pública aos direitos assegurados
nas Constituições Federal e Estadual, e, notadamente,
a defesa dos interesses individuais homogêneos, coleti-
vos e difusos dos idosos, das pessoas com deficiência,
e da saúde pública;” (NR)

c) o inciso XV incluído no artigo 295:
“XV - Promotor de Justiça de Repressão à Sonega-

ção Fiscal: crimes contra a ordem tributária, bem como
a promoção de ação civil tendo por objeto ato ou deci-
são administrativos atentatórios à ordem tributária.”
(NR)

XXIV - o § 2º do artigo 296:
“§ 2º - Em face do disposto neste artigo, aos car-

gos de Promotor de Justiça Cível da Capital são atribuí-
das as funções judiciais e extrajudiciais de Ministério
Público na tutela de interesses de incapazes e nas
situações jurídicas de natureza civil, em qualquer caso,
desde que não compreendidas na área de atuação de
cargos especializados ou de determinada localidade,
bem como na proteção das fundações na comarca da
Capital.” (NR)

Artigo 2º - Os cargos de Promotor de Justiça para o
exercício das atribuições dos incisos XIV e XV do artigo
295 da Lei Complementar n° 734, de 26 de novembro
de 1993, passam a receber as nomenclaturas de Pro-
motor de Justiça dos Direitos Humanos e Promotor de
Justiça de Repressão à Sonegação Fiscal, respectiva-
mente, na forma prevista no artigo 19, I, “b”, 2, da Lei
Complementar n° 734, de 26 de novembro de 1993, no
artigo 2º da Lei Complementar n° 866, de 5 de janeiro
de 2000, e no parágrafo único do artigo 3º da Lei Com-
plementar n° 981, de 21 de dezembro de 2005.

Artigo 3º - Ficam alteradas as nomenclaturas dos
10 (dez) cargos de Promotor de Justiça, classificados
em entrância final, referência VI, com a denominação
de 1º a 10º Promotores de Justiça da Cidadania, com as
atribuições previstas no inciso IX do artigo 295 da Lei
Complementar n° 734, de 26 de novembro de 1993,
criados pelo inciso I do artigo 299 da Lei Complementar
n° 734, de 26 de novembro de 1993, para 1º a 10º Pro-
motor de Justiça do Patrimônio Público e Social.

Artigo 4º - A distribuição das atribuições das Pro-
motorias de Justiça dos Direitos Humanos e de Repres-
são à Sonegação Fiscal obedecerá ao disposto no arti-
go 47 da Lei Complementar n° 734, de 26 de novem-
bro de 1993.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, suplemen-
tadas, se necessário, nos termos da legislação em
vigor.

Artigo 6º - Esta lei complementar entra em vigor na
data de sua publicação, ficando revogados o parágrafo
único do artigo 9°, o parágrafo único do artigo 78 e os
§§ 1° e 2° do artigo 120, todos da Lei Complementar nº
734, de 26 de novembro de 1993, bem como o artigo 1°
da Lei Complementar n° 990, de 20 de fevereiro de
2006, e demais disposições em contrário.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de dezembro de
2008.

JOSÉ SERRA

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17

de dezembro de 2008.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1084, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

Transforma Cargos da Parte Permanente do
Quadro do Ministério Público do Estado e
dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Ficam transformados em cargos de Pro-

motor de Justiça Auxiliar de Entrância Final, da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal do Ministério Públi-
co do Estado de São Paulo, 40 (quarenta) dos 121
(cento e vinte e um) cargos de Promotor de Justiça
classificados em entrância final, referência VI, criados
pelo artigo 3°, inciso I, da Lei Complementar nº 981,
de 21 de dezembro de 2005.

§ 1º - Os cargos de Promotor de Justiça Auxiliar de
Entrância Final a que se refere o “caput” deste artigo
serão classificados em cargos de entrância intermediá-
ria, referência V.

§ 2º - O Procurador-Geral de Justiça, antes da aber-
tura de concurso para o provimento inicial dos cargos
transformados por este artigo, submeterá ao órgão
especial do Colégio de Procuradores de Justiça, nos
termos do artigo 2º da Lei Complementar n° 866, de 5
de janeiro de 2000, proposta para atribuição de
nomenclatura e numeração ordinal, de acordo com o
sistema adotado na Lei Complementar nº 667, de 26
de novembro de 1991, e na Lei Complementar nº 734,
de 26 de novembro de 1993.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento-programa vigente,
suplementadas, se necessário, nos termos da legisla-
ção em vigor.

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de dezembro de
2008.

JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17

de dezembro de 2008.

Decretos
DECRETO Nº 53.831, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

Dá denominação de “Prefeito Olavo Egydio
Setubal” ao Complexo Viário Anhanguera
da Marginal do Tietê

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e considerando que o
engenheiro e empresário Olavo Egydio Setubal, desta-
cado empreendedor da iniciativa privada, quando Pre-
feito da cidade de São Paulo entre 1975 e 1979, atuou
na política com elevado espírito público, idealizando e
promovendo grandes mudanças administrativas e
importantes obras vitais para o crescimento da metró-
pole, elegendo como ponto fundamental de sua admi-
nistração o investimento no transporte público,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prefeito Olavo

Egydio Setubal” o Complexo Viário Anhanguera da
Marginal do Tietê, integrado pela Ponte Atílio Fontana,
3 (três) novas pontes e 2 (dois) novos viadutos e seus
acessos.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de dezembro de
2008.

JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 17 de dezembro de 2008.

DECRETO Nº 53.832, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

Disciplina o recolhimento do ICMS relativo
ao estoque de tintas, vernizes e outras mer-
cadorias da indústria química que especifi-
ca, recebidos antes do início da vigência do
regime de retenção antecipada por substi-
tuição tributária

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto nos artigos 59, 60 e 66-F, inciso III, da Lei
6.374, de 1° de março de 1989, na alínea “a” do inci-
so I do artigo 1º do Decreto 53.660, de 6 de novembro
de 2008, e no Convênio ICMS-104/08, de 26 de setem-
bro de 2008:

Decreta:
Artigo 1° - O estabelecimento paulista, exceto o

indicado no inciso I do artigo 312 do Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
- RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de
novembro de 2000, relativamente ao estoque de mer-
cadorias relacionadas no § 6° existente no final do dia
31 de dezembro de 2008, deverá (Lei 6.374/89, arts.
8°, XIV, e 60, I):

I - efetuar a contagem do estoque das mercadorias;
II - elaborar relação, indicando, para cada item:
a) o valor das mercadorias em estoque e a base de

cálculo para fins de incidência do ICMS, considerando
a entrada mais recente da mercadoria;

b) a alíquota interna aplicável;
c) o valor do imposto devido, calculado conforme

os §§ 1° ou 2°;
d) o correspondente código na Nomenclatura Bra-

sileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado
(NBM/SH);

III - na hipótese de estar sujeito ao Regime Periódi-
co de Apuração - RPA, transmitir, até 15 de fevereiro
de 2009, arquivo digital à Secretaria da Fazenda, con-
forme disciplina por ela estabelecida, contendo a rela-
ção de que trata o inciso II e demais informações
requeridas;

IV - na hipótese de estar sujeito ao Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte - “Simples Nacional”, manter a relação de que
trata o inciso II em arquivo, pelo prazo de 5 (cinco)
anos, para apresentação ao fisco, quando solicitado;

V - recolher o valor do imposto devido em razão da
operação própria e das subseqüentes, por meio de guia
de recolhimentos especiais, conforme disciplina esta-
belecida pela Secretaria da Fazenda.

§ 1° - O valor do imposto devido pela operação
própria e pelas subseqüentes será calculado com base
no Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST divul-
gado pela Secretaria da Fazenda:

1 - mediante a seguinte fórmula:
a) em se tratando de contribuinte sujeito ao Regi-

me Periódico de Apuração - RPA:
Imposto devido = (base de cálculo x alíquota inter-

na) + (base de cálculo x IVA-ST x alíquota interna);
b) em se tratando de contribuinte sujeito ao “Sim-

ples Nacional”:
Imposto devido = base de cálculo x IVA-ST x alí-

quota interna;
2 - considerando-se, para determinação da base de

cálculo, o valor da entrada mais recente da mercadoria.
§ 2° - Quando existir preço final a consumidor

divulgado pela Secretaria da Fazenda, em substituição
ao disposto no § 1°, o valor do imposto devido pela
operação própria e pelas subseqüentes deverá ser cal-
culado:

1 - mediante a seguinte fórmula:
a) em se tratando de contribuinte sujeito ao Regi-

me Periódico de Apuração - RPA:
Imposto devido = base de cálculo x alíquota interna;
b) em se tratando de contribuinte sujeito ao “Sim-

ples Nacional”:
Imposto devido = (base de cálculo da saída - base

de cálculo da entrada) x alíquota interna;
2 - considerando-se, para determinação da base de

cálculo da saída, o preço final a consumidor, divulgado
pela Secretaria da Fazenda;

3 - desconsiderando-se, na hipótese da alínea “b”
do item 1, os itens em que a base de cálculo da entra-
da for igual ou superior à base de cálculo da saída.

§ 3° - O imposto devido poderá ser recolhido em
até 6 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com
vencimento no último dia útil de cada mês, sendo que
a primeira parcela deverá ser recolhida até 28 de feve-
reiro de 2009.

§ 4° - Na hipótese de contribuinte sujeito ao Regi-
me Periódico de Apuração - RPA que possua saldo cre-
dor de ICMS em 31 de dezembro de 2008, este poderá
ser utilizado para deduzir, no todo ou em parte, o
imposto a recolher nos termos do inciso V, observan-
do-se, sem prejuízo das demais exigências, o que
segue:

1 - o valor do saldo credor utilizado para pagar o
imposto calculado nos termos do § 1° ou 2° deverá ser
discriminado no final da relação a que se refere o inciso II;

2 - o montante de saldo credor utilizado para paga-
mento do imposto devido nos termos deste parágrafo
será lançado no livro Registro de Apuração do ICMS -
RAICMS, na folha destinada à apuração das operações
e prestações próprias do período em que ocorrer o alu-
dido levantamento de estoque, no campo “Estorno de
Créditos” do quadro “Débito do Imposto”, com a indi-
cação da expressão “Liquidação (parcial ou total) do
imposto devido por substituição tributária relativo ao
estoque existente em __/__/__ - Decreto ___”.

§ 5° - O disposto neste artigo aplica-se, também,
no que couber, às mercadorias referidas no § 6° na
hipótese de sua saída do estabelecimento remetente
ter ocorrido até 31 de dezembro de 2008 e o seu rece-
bimento ter se efetivado após essa data.

§ 6° - As mercadorias a que se refere o “caput”
são as abaixo relacionadas, classificadas nas seguintes
posições, subposições ou códigos da Nomenclatura
Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado -
NBM/SH:

1 - tintas, vernizes e outros, 3208, 3209 ou 3210;
2 - preparações concebidas para solver, diluir ou

remover tintas, vernizes e outros, 2707, 2710 (exceto
posição 2710.11.30), 2901, 2902, 3805, 3807, 3810 ou
3814;

3 - massas, pastas, ceras, encáusticas, líquidos,
preparações e outros para dar brilho, limpeza, poli-
mento ou conservação, 3404, 3405.20, 3405.30,
3405.90, 3905, 3907 ou 3910;

4 - xadrez e pós assemelhados, 2821, 3204.17 ou
3206;

5 - piche, 2706.00.00 ou 2715.00.00;
6 - produtos impermeabilizantes, imunizantes para

madeira, alvenaria e cerâmica, colas e adesivos, 2707,
2713, 2714, 2715.00.00, 3214, 3506, 3808, 3824,
3907, 3910 ou 6807;

7 - secantes preparados, 3211.00.00;
8 - preparações iniciadoras ou aceleradoras de rea-

ção, preparações catalísticas, aglutinantes, aditivos,
agentes de cura para aplicação em tintas, vernizes,
bases, cimentos, concretos, rebocos e argamassas,
3815 ou 3824;

9 - indutos, mástiques, massas para acabamento,
pintura ou vedação, 3214, 3506, 3909 ou 3910;

10 - corantes para aplicação em bases, tintas e ver-
nizes, 3204, 3205.00.00, 3206 ou 3212.
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